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ANEXO II - MINI"ITA DO CONTRATO
PREGÃO ELETRÔNICA N' XXX)VXXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 00036.20250401/000ISO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS,

QUE FAZEM ENTRE Sr O(A) --E .............

O MLINICiPIO DE CRATEUS. pessoa jurí«lica de direito público. inscrito no CNPJ no 07.982.03ó/0001-
67. situado à Claleria Gentil Cardoso. nu 20, Centro, Crateús/CE, através do ...,...........neste ato
representado(a) pelo(a) Sr(a) domvante dçnominada CONTRATANTE, e o1a)

inscrito(a) no .. sediado(a) na

......doravante designada CONTRATADA. neste ato representada pelo(a)
Sr,(a) portado(a) dcr ..tend«r ern vista o que consta rto Processo
no 00036.20250401/0001-80 e em observância às disposições da Lei nu 14.133, de lo de abril de 2021, e

demais legislação aplicável. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, rnediante as cláusulas e

coudiçôes a seguir enunciadas.

l. cLÁustrlÀ PRIMI:IRA - OBJETO (art. 92,I e Il)
L l. O objeto do presente instrumento é XXXXXXXXXXXX., nas condiçôes estabelecidas no Ternto de

Refc'rência.
1.2. Ohjeto da conüataçâo:

l.J.Vinculam esta contrataçâo, independentemente de transcriçào
1.3.1. O Tenno de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
L3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁT]SULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação e de l2 meses. podendo ser prorrogados sucessivamente. respeitada
a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que a-§

condiçÕes e os preços permanecem vantajosos para a Administração. permitida a ne*eociaçào com o
contrutatlo ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das pafies.
2.2. A pnrrrogaçào tle que trâts este item e condicionada eo ateste. pela autoridade compctente. de que as

condiçôes e os preços perRlaneceRl vantajosos pâra a Adnrinistração. permitida a negociaçâo com o
contratado, atentando. ainda. para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza

Çtrntirtuüd.-u

b) Seja juntado rclatório qne discorra sobre r execuçÀo rlo contrato. com infomrações de quç' us
serr.iços tenham sido prestados regularmente.

c) Seja iuntada .justificativa e rrotivo, por escrito, de que a Adminrstração mantém interesse na

realizaçào do serviç«::
d) Hajn rnanit'estaçào expressa do contra[ado inforrnando o interesse na prorrogaçào;
e) Seja corrprcvado que o contratado rnantérn as condições iniciais cle hnbilitaçâo.

2.3, O contnrtado não tcm elireito subjetivo à prorrogaçào contratual.
2.4. A prtrrrogaçilo de cçlntrato dE-r'era ser promovida mediante celebraçâo de ternro a«litivo.
2.5. Nas eventuais prnnogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amtrrtizados ao longo do
prilneiro periodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovaç§o.
2.6. O contrato não poderá ser proffogado quando tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de contratar com poder público, observadas as
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r. clÁUst,LA TERCETRÀ - MoDELos DE ExECuÇÃo B crsrÃo coNTRATLiArs (art. 92,
fV, VII e XVIII)
3.1.4 contratação será regida pelo regirne de execução intlireta por empreitada por preço unitáriol
3.2. A execução dos serviços será realizada sob demanda^ mediante solicitação fonnal da Secretana
requisitante. corn anter'edêneia rninima cle l0 (dez) <Jias irteis da data do evento.
3.3. Cadu solicitaçào conterá as especificaçôes rJo serviço a ser executado, o local, datu, horário e dE-mais

elementos necessárrios à execuçâo.
3.4. A CONTRATADA deverá realizar visita tecnica ao local do evento sempre que necessário.
previamente à execução dos serviços. para garantir a adequada instalaçâo dos equipamentos.
3.5. Os serviços deverào ser executados corn materiais e nrào de obra qualifrcados, em estrita observância
às nonnas técnicas e de segurança aplicáveis.
3.5. CI modelo de gestâo contractufll enconlram-se definidos no Tenno de Referência. anext-r a este Confrato.

4. Ctt-Átrsur.it etrARTA - sr.rBCoNTRÂTAÇÃo
4.1 . Senà permitida a subcontrataçào parcial ou total clos serv'iços, desde que previamente autorizada pela
Adrninistração. e desde que a empresa subcontratada comprove atender a todas as condições de habilitação
jurÍdica. regularidade fiscal. qualificaçâo técnica e demais exigências estabelecidas no edital.
4.2.1. A contratada pennanecerá inteiramente responsável pela execução contratual, respondendo
integraltnente por quaisquer atos, omissões. danos ou prejuízos decorrentes da atuaçào da(s) enrpresa(s)
subconratada( s).

4.2.2. A autorizaçào da subcontrataçào não transfere ou mitiga a responsabilidade da contratada pelo fiel
cumprimento das obrigações pactuadas. incluindo os pra.zos, padrões de qualidade. obrigações legais e
obrigações trabalhistas. previdenciárias e fiscais relativas à subcontratacia.

5. CLÁtrStrLA QITINTA -pRE(tO (art.92, V)
5.1. O valor total da contrataçào é de .................(. ......................).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
tlo ob.ieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e

c()msrei{ris incidentes. ta,ra de adnrinistração. trete. segulu c üutr$s necessários ao cumprimento irttegral clo

objeto tla contrataçào.

6. CILÁUS[ILA SEXTA - PAGAITENTO (art.92, V e Vf)
ó.1. O pftrzo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes encontram-se definidos no
Tenno de Referência. anexo a este Contrato.

?. cLÁusuLA sÉTtI\{A - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados sào f-rros e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
o\*iu[ento estimado.
?.2. A1tós o interregno de I (um) .qno, a pedido do CONTRATADO. os preços iniciais prxleÊro ser

reajustados. pelo CONTRATANTE, mediante aplicaçào do Indice Nacional de Preçt-rs ao Consurnidor
Amplo (IPCA). exclusivamente parâ as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao prirneiro, o interregno minimo de I (um) ano será contado a partir dos
etbitos finaneeiros do úrltimo reajuste.
7.4, Cnso o(s) indice(s) estakrelecido(s) para reajustamento venha(rn) $ ser extinto(s) ou de qualquer fonna
nào possa(m) mais ser utilizado(s), será1ào) adotado(s), em substituiçào, o(s) quc vier(em) a ser
determinado(s) pela legislaçâo então em vigor.
7.5. Na ausência de previsào legal quanto ao indice sulrstituto. as partes indice oficial. para
reajustuurento do preço do valor rernanescente. por meio de tenno aditivo.
7.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

s. cLÁusuLA orrAvÂ - 0BRTGAÇÕ
i

ES DO CONTRATANTE Xl e XIV)
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8.1. Sào obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado. de acordo Çom o contrato e

seus anexos;
8.3. Rç-ceber o objeto Ro prazo e r'ondições estabelecidas no Termo de Referenciat
tt.4. Nolit'icar o Contratado. por escrito, sobre vicios, deÍ-eitos ou incorreções verificadas no objeto
fonrer.'irlo. para que seja por ele substituido. reparado ou ccrrrigido, no total oll ern parte. às suas expensasl
8.5. Aconrpanhar e fiscatizar a execuçào do contrato e o cunrprimento das obrigações pelo Contratado:
8.6. Comunicar a empresa para emissào de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto, paru efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto.
quanto à tlimensão. qualidade e quantidade, contbrme o art. [43 da Lei n" 14.133, de 2021;
8.7. EÍbtuar o pagamento ao Contratado rJo valor correspondente à execução do objeto. no prazo, fomra e

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato:
8.9. Cientificar o órgão de representaçào judicial da Advocacia-Geral da União para adoçào das medidas
cabiveis quanclo do descumprimento de obrigações pelo Clontratatlo,
8.10. Explicitamente ernitir decisào sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifcstamente impertinentes. meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execuç:ão do ajuste.

8.10. l. A Adminismaçào terá o prazo de I (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir. admitida a prorrogaçào motivada. por igual período.
8.11. Responcler eventuais pedidos de reestabelecimeuto clo equilíbrio econônrico-financeiro t'eitos pelo
contratado no pmzo ntáximo de I (urr) mês.
8.12. Notiticar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuraçâo de
desemrpri rnento de cláusula-s contratuais.
8.13. eontunicur o Crrptpa16fl6 na hipótese de posterior alteraçr1o t-lo projeto pelo Contratünte. no cascl do
art. 9*1. ..\2". da Lei n" 14.133. de 2021.
8.1.t. A Administração nào responderá por quaisquer conrpromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçào do corltrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em clecorrência de ato clo Contratado. de seus ernpregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁtlSLrLA NONÂ - OBRIGAÇÔUS OO CONTRATADO (art. 92,.XrV, XVI e XVII)
I. L O Contratirelo deve cumprir todas as olrrigaçôes constantes destc Contrato e de seus anexos. irssumindo
ceiutei e-xclusivarnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçSo do objeto,
observando. ainda. as obrigaçôes a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administraçâo no local do serviço para representá-lo na execuçào do
contratO.
9.3. A indicação ou a rnanutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade.
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.-1. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestnr todo esclartcimento ou infonuaçtio por eles solicitados:
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato. com
habilitaçào e conhecimento adequados. fbrnecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
clem:rndados. cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçào de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substrtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixndo pelo fiscal do r'ontmto. os seniços nos rluais sç'verificarenr vícios. defeitos ou incorreçôes
resrrlttrntes eln execuç§o ou dos materiais empregndcrsl
9.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto. de acordo corn o Côdigo
de Def-esa do Consurnidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

,{clmirristraçào ou terceiros" nãtr reduzindo essa responsatrilidacle a t)scalizaçâo ou o aconrpanhanrento ela

execrtçflo crrntratual pelo Ceintratante. que ficará autoriznclo a descontar devidos ou da
garantia. caso exigida no edital. o l'alerr correspondente aos,danos so
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9.8. Nào contratar. durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terÇeim grau, de dirigente do çontratante ou do fiscal ou gestor do contrato. nos
temtos do artigo 4tl, parágrafo único, da tei n" 14.133. de 20211
9.9. Qttando nâo Íbr possír,el a veriticação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o contratado
devc'rít cntregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. ate o dia trinta do mês seguinte ao tla
prestaçàc) dos serviços. os seguintes clocumentos:l) prova deregularidade relativa à Seguridade Social;2)
certidào conjunta relativa aos tributos federais e à Dír,ida Ativa da Uniâo; 3) certidões que comprovern a
regttlaridade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do dornicilio ou sede do cr:ntratado: 4)Certidào de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo. Convençào. Dissidicr
Coletivo cle Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inarlinrplência não transfere a responsabilidade ao Contratante:
9.1 L Comunicar ao Fiscal do contÍato. no prazo de 24 lvinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que sc verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos.
garantindo-lhes o acesso. a qualquer tempo. ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

exscnção do empreendirnento.
9.1-1. Paralisâr. por detenninaçào do Contratante, qualquer atividade que nào esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.1. Prornover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à

execuçâo do objeto. durante a vigência do contrato.
!).15. eonduzir os trabalhos coRr estrita observânciu às normas da legislaçâo pertinente-. cumprindo as
detemrirraçôes dos Poderes Públicos. mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes
de segurança. higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente. por escrito, ao Contratante. pâra análise e aprovaçào. quaisquer mudanças nos
melodos executivos que fujam às especificações do rnemorial descritivo ou instrumento congênere.
9.17. Nào permitir a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição de
aprencliz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
ern tnrbalho notunlo, perigoso ou insalubre:
9.18. Ir.{anter durante toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas
as condições exigidas para habilitaçào na licitaçâo;
s.19. Curnflrir. durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em lei panr
peiiso$ corn detjçiêneifl. parn reabilitado rlu Prer,'iq{ência Social ou parfl nprendiz. benr çom«: ns resiervas ele

carsos previstas na legislaçào (art. I I 6);
9,20. Cornprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima. no prazo frxado pelo fiscal do
con0tltlr. coul â indicação tlos entpregados que preenchemm irs refericlas vagas (art. I 16. parrigrafo únic-o):
9.1l. Gunrdar sigilo sobre todas as infonnaçôes r:bticlas em decorrência do cumprimento do contrato:
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
prolrcsta. inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
ctrmplementá-los, caso o previsto inicialmente em suil proposta nào seja satisfatório para o atendimento do
ob.ietrr da contrataçào, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 12.1. il, d. da Lei nn

I4.l-13, de 20?l:
9.23. Curnprir. alérn dos poshrlados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou mtrnicipal. as normas de
segrmrnçt dtr Contratante:
9.2.1. Realizar a transiçào contratual com transf-erência de conhecimento. tecnologia e tcrcnicas ernpregadas.
sem perda de informaçôes, podendo exigir. inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova
§nlprtsa que continuará a execuçào clos serviços:
9.25. Fomecer equipe tecnica capacitada pâra R"rontagem. operaçào e desrnontagem dos eqtripamentosr con'l
identiticaçâo tuncional visivel dtuante os eventosl
9.26. Manter eqtripe cle manutençào cle plantão durante todos os eventos. para eventuais enrergências com
estruturas. eletricidade, encanarnento, som e iluminação e afins
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10. CLÁUSULÂ DECrrr{À- OBRTGAÇOES PERTTNENTES À LGPD
10.1. As partes deverão curnprir a Lei n" 13.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenharn acesso em razâo do ceftame ou do contrato administrativo que er,entualmente venha

a ser t-irmado, a partir da apresentação da proposta no procedirnento de contratação. independentemente de

<leclaruçào ou de aceitaçào expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para irs finalidades que justiÍicararn seu acesso e de

nr:onio eonl n boa-Ít e corl1 os princitrrios do arl. 6' tla LCiPD.
l().3, É l'etlntlo o eernpnrtilhnmeRto eorn tereeinrs dos elatlos obtidos t'trru tlus hipdrtescs penuitidns eut tei.
10..1. A Arlministraçào deverá ser informarda no prüzÕ de 5 (cinco) dias írteis sobre toelos os contratqrs de
sutropetaçüo t'inrrados ou que venham a ser eelebnrdos pelo Contratado.
10.5. Tenninado o tnrtamento dos dados Ros terRlos do art. l5 da IGPD. é dever do contratado elitninír-los.
com srsÇçiio das hipdrteses elo art. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarrla

de doeunrerrtação para t'ins de comprovação do cumprimento de otrrigações legais ott conúatuais e sorttente

enquanto nào prescritas essas obrigaçÔes.
10.6. E der,er do contratado orieutar e trcinar seus ellrpregados sobre os cleveres. requisitrrs e

responsnbil itlades decorrentes da t.CiPD,
10.7. o Contrirtado deverá esigir rJe subopenrdores e subcontratarJos rr cunrprimeRto dos deveres da presente

cláusula. permanecendo inte-eralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para at-erir o cumprimento dessa cláusula. devendo o

Coutmtado a tcnder pl'üntuürentc eveutuais trretlidos de conrprovirção ftrnuulados.
I0.q. CI Ct»rtratado deverú prcstur, no prazo f-ixado pelo Corrtratrrrrte, pror:rogár'el justifioadunrente.

qutrisquer intbrmaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a evcntual
desesrle realizado.
10.10. Banc-os tle dados tbrmados a partir de contratos adrninistrativos. notadantç-nte aquelcs que se

propouharn a ânnazenar dados pessoais, devem ser mantidos enr ambiente virtual controlado. cont registro
intlividual rastreável cle tratamentos realizactos (LGPD. art. 37), conr cada acesso, data, horiirio e registro

du tirralidlrele. para ef'eito cle responsnhilizaçüo. etn cilso tle eventnais urrissclu's, çlesvios eu ilbusos,

l0.l 0, L Os rtt'eriçlos bgnctrs dc claclos rlcvern ser rlesr"rtvolvidos ent t'erringto intercrFerávçI. u Ílnt cle

garantir a reutilizaçâo desses dados pela Aclnrinistração nas hipóteses previstas na LGPD.
10-t t. G contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais.

qtuurdo indicado pela autoridade cornpetente. err especial a ANPD por nreio de opinrões técnicas ou

rw*o,neudações, editadas na fonna da LGPD.
10.12. Õs contrâtos e convênios de que trata o s\ l'' do art. 26 da LGPD deverào ser comunicados à

autoridade nacional.

II. CIÁUST]LA DÉ('TMA PRAIEIRA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art.92, XII)
I l.l . Nào haverá exigência cle garantia contratual da execuçào.

12. CIÁTI§ULA DÉCT]!Tr\ SEGI.INDA_IN}'RAÇÕE§ E §iANÇÕE§ AD}III{I§'TRATIVAS (Art.92,
xn')
12.1. Cornete infração adrninistrativa. nos termos da tei n" 14.133. de 2021, o contratado que:

t) cler crusa r\ ine.xecuçiro purcial do ct»rtrntoi
b) tter causa à inexecuçào par'*ial do contrato que cause grave dano à Adrninistraçâo ou ao

ftrncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
ç') der efluss à inexeeuçâo totnl do eontrntL|;
d) r:nsr.inr o rctâtdnmento da eseeuçilo ou ctl erltregfl do objeto ds erlntrntuç'ào set'tt nrüti\-r)

justificado:
e) apresentar documentaçào falsa ou prestar declaraçào Íàlsa durante a execução do contratcl:
Í-) praticar ato Íiaudulento na execução do contrntol
g) comportar-se de modo inidôneo ou corneter Íiaude de qualquer natureza:

h) praticar ato lesivo previsto no afi Lei nu 12.846. de 1" de agosto de 2013
12.1. Serào aplicadas ao nas infrações acima descritas as seguintes sanções

,g l/
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I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. l5ó. §2", da Lei n' 14.133, de 2021);

ll) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas 'rblrr !'c'r

e "Ll"'do subitetn acima deste Cçrutrato. sempre que nào se justificar a irnposição de penalidacle mais grave
(art. 156. s-\ 4n. cla Lein" 14.l-1-3, cle l02l):

III) Declaração de inidoneidade parâ licitar e contratar, qtrando praticadas as condutas descritas nas
alíneus "e", "t'. "8" e "h" do subitem acima deste Contrato. bem conlo nas alíneas (rb!', "c'! e "d". clue

.justiÍiqtiem a irnposição de penalidadç- majs grave (art. 156. §c5o, cla Lei n,' 14, 133. cle 301I ).
IV) Multa:

I ) Moratória de l9lo (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o lirnite de 30 (trinta) diast

2) Moratoria de 0.07% lsete centésimos por cento) do valor total do coRtrato por dia de
atraso injustificado. ate o máximo de 2% (dois por cento). pela inobservância clo prazo Íixado para
aprcsetrtaçào, suplementação ou reposição da garantia.

a. (J trtmso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a AdnrinistraçàCI fl protnover ü extinÇiIo
eltl contmto por cleseuurprimeuto ott ctunprirneuto ime'gulur clc suas eláusulas, colrftule rlispÕe o inciso I
do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas s'|e'! a s'h!' do subitem 12.1. de l0
9,ir il -10.9'ir do valor dc'r Conúato.

4) eompensatóritr, para a inerecução tottrl do contrato prevista na a!ínea "c" do subitenr
l2.l . de 300'rr u 30t!,à do valor do Contnrto.

.5) Pura infraçào deserita na alineu "b" do subitern 12,1. a multa serui tle 20.9ô n -101lir do
valor do ('ontrato.

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a mulfa será cle 5% a 209,i, do
valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 8ouô a25on do
valor do Contrato. ressalvadas as seguintes infrações;
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, ern hipótese algunra, a obrigaçào dc-

repanrçàointegraldodanocausadoaoContratante(art. 156,§9".daLein" 14.133.de2021)
12.4. Totlas as siurçôes previstas neste Conrato poderào ser aplicadas cumulativanlentc com a multa (arl.
l 5ó. §7.,. cla tei n" 14. I 33. de 202 1 ).

l?..1.1. fuites du uplieaçho cls rtrulta será thcultatla a rlet'esa do interessatlo rto pnuo ele l5 (quinze )
dias úteis, contado tla tlata de su$ intimuçào (art. I 57, da Lei n" 14.133, de 202 1 )
12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualnrente
elevido pelo Contratante âo ContratarJo, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garzurtia
presttrdr ou será cobrada judicialmente (art.156. §8". da Lein" 14.133, de 2021).
I1.6. Previarnente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adrninistrativamente no prazo míximo de l0 (dez) clias. a contar da data do recebimento da comunicaçào
enr.iada pela autoridade competente.
12.7. A aplicaçào das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditorio e a
arnpla defesa uo Conüatado. observ*ndo-se o proc-edimento Frevisto no caput e parágratirs do art. 158 da
[,ei d'14.133. de 2ü21, para as penalidades de impedirnento de licitar e contrâtÀr e de declaraçào de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.t3. Na aplicaçâo das sançôes serào corrsiderados (art. 156. § l', da tei no 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infraçâo cometida:
b) as peculiariç1ndes clo cnso eoncretoi
c) ns uirtunstrincios agm\'&ntes ()u aleltuillltesi
d) os danos que dela provierem para o Contratante:
e) a irnplantaçào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e orientações

tlus órgàos ele cerutrole,
12,9, (fs atos previstos eomo infraçeles acünirristrrrtivils lt,l tei n" 14,133. de 2021, ou ern outra[.leis de

tipificados como atos lesivos na Lei n"licitaçÕes e contratos da Administraçào Pirblica que

,-
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12.tt46. de 2013, serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesrnos autos, observados o rito
pror-edimentalc iluloridaele cornpetente tlefrnidos na ref'erida tei (art. l5q),
l2.ltl, .\ personnlidade jurlclicn do eonhntado prrderá ser elç'sconsidcradn sempre que utilizada eom nbttso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Clontrato ou para

pro\iocar confusão patrirnonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão

estendidos aos seus adrninistradorcs e socios com poderes de administração. à pessoa jurídica sucessora ou

à emprcsa do mesmo ramo com relaçào de coligaçào ou controle, de fato ou de direito, Çom o Contratado,
obsen,fldos. em todos os casos, o conuaditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica previa
(art. ló0. da tei n" 14.133. de 202t)
13,11,0 Contràtünte deverá. no prazo máximo cle 1.5 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicaçf,o tla
sançào. iutbrmar e manter anralizados os dados relativos às sançr5es por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep). instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l. da Lei n" 14.13-3.

de202l)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contnitar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133 21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
er'ou üttlenizaçôes. nâo inscritos enr dívida ativa. poderão ser compensados, total ou pare ialmeRte. Çom os
creditos devidos pelo retàrido órgào decorrentes deste mesmo contrato ou de outrôs conratos
administrativos que o contratado possua corn o mestRo órgão ora contratante. na forma da lnstrução
Nonnativa SEGESiME no 26. de l3 de abril de 2022.

13. cLÁusIrLA DECTMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATTTAL (art. 92, XIX)
13.1. O coRtrato será extinto quando cumpriclas as obrigaçôes c1e ambas as pafies. ainda que isst-r ocona
*ntes tlo prazo estipulado panr tanto.
13.2. Se as obrigações não fbrem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusào do objeto. caso em que deverá a Adrninistraçào providenciar a readequaçào do cronogranla
frxado pilra o contrato.
13.3. Quanclo a nào conclusão do contrato refen<la no item anterior decorrer de culpa clo contratado:

a) ficará ele constituido em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções adrninistrativas: e
b) podera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas

aelnritidas ern lei pâra a continuidade da cxecuçào contriatual
13..1. () contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do prazo
nele tixado, por algum dos motiros previstos no artigo 137 da Lei no 14.1 33121, bem como amigavelmente.
assegurados o contraclitório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese. aplicam-se tambem os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a e.xtinçâo se nào restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser

fonnalizaclo tenrio aditivô para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

1-3.5. 1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2.. Relação dos pagamentos já eÍ'etuados e ainda devidos;
l -1.531 .. Indenizações e multas.

13.6. A oxtinÇão do contftito nào contigura óbice pflra o reeonlrecimento do desequililrrio econômicu-
finanteiro, hipótese em que seráconcedicla indenizaçào pormeio de termo indcnizatdrrio (art. l-ll, c-aput,

da Lein.o 14.133, de 2021).
1,1.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantérn vínculo de natureza técnica.
cornercial. econômica, frnanceira. rabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade corÍratante ou
conl &Hente público que terrha desempenhado f-unçâo na licitaçâo ou atue na fiscalizaçâo ou na gestào do
cüuffút$. ou que cleles seja cônjtrge. companheiro ou parÊnte retil, colateral ou por afinidhde. até
o terceiro grau (art. 14. inciso IV, da Lei n.o 14.133, de2021

t4
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tq. clÁUsuLA DECIMA QI]ARTA - DOTAÇÃO On(:nUrNrÁnIA (art. 92, VIII)
I4.l. Âs despesas cleconentes da presente contràtáiÇão correrào à conta de recursos específicos consignudos
uo C)r1*anrento da SECRETAzuA XXXXXXXX, na dotaçào:XXXXXXXXI Elementolsuhrelemento ele

despesas: XXXXXXXXXXX: Fonte de Recursos: XXXXXXXXXX
14.2..{ dotaçào relativa aos exercicios financciros subsequentes será indicada após aprovaçào da Lei
Oryurtetttriria respeetivir e liberaçào dos créditos ceirrespondentes, mediante &postilamellto.

I5. CI.ÁTTSULA DÉCIMA QT]INTA _ DOS CASOS OMTSSOS (Art. 92,III)
15.l. Os casos omissos serào decididos pelo contratante. segundo as disposições contidas na tei n" 14.133,
de 2021. e detnais Rorrllas federais aplicáveis e, subsidiariêmente, segundo as disposiçôes contidas na tei
n" 8.078, cle 1990 - Código de Defesa do Consunridor - e normils e princípios gerais dos conffatos.

16. cLÁrrsrrl-A DÉCIMA sExTA- ALTERAÇOES
l6.l . Evenruais alterações contamais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n' 14. I 33.
tte 2021.
16.1,(} contrat$do é ol-lrigado a aceitar. nus mesmüs conclições contmtuais. os:rcÉseirrros ou supressôes
que sL- fizerem necessúriss, até o linrite de 25% (vinte e çinççr por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
16.3, As ;rlteraçtles cr-rntrutuitis deverilo ser prorlroviclas rnedirurte celebrnçào de temrr) aclitii o. submçticlo à
prcivia aprovnçào da corrsultoria juridica do contratante. salvo nos cÊlsc)s de justitlcada necessitlnde tie
antecipaçào de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo rnáximo de

I {um } mês (art. 132 cla Lei n" 14. 133. de 2021 ),

lrr.-l- Registlss que não earacterizam llteraçào do coRtrato podem ser realizados por simples apostila.
clispeusada a cclebraçào de tenno aditivo, na Íbnna do art. i-16 da Lci n' 14.133. cte 2021.

I7. CI.ÁTIS'11,4 PEç:TMA §ETINIÂ - PTIBLICAÇ:ÀO
l7.l . Inç'umbirá ao eontrutante clivnlgar o prescntc instrturreuto nr.r Portal N:rcir.rnal elc Ciontrataçeles Publieas
(PNCP), na t'onna prevista no art.9.1 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍjcial na
Internet. em atenção ao art. 91. caput. da Lei n." 14.133. de 2021, e ao art. 8', §2', da Lei n.12.527.de 201l.
c,'c arl. 7n. §3", inciso V. do Deçrcto n. 7 .724. de 2012.

18. CLÁTíST]I"A DÉCIN{A OTTAVA- FORO (Art.92, §I")
18.1. Fiesr eleito o Foro da Comarça de Crateirspara dirinrir os litíEir-rs qtre decorrerem da execrrção de'ste

Tenno de Contrato que não puder"-m ser compostos pela conciliaçilo. conforme art. 9f . § 1", da tr-i n"
I4.l -13121 .
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JANAINA MART IT'{S NTÔURÃO

Responsável Iegal da CONTRATANTE

CONTRATADA
Responsável legal da CONTRATADA
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